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PORTARIA N° 578, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e em consonância com os termos da Decisão nº 3.521/2009
do egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Publicar, na forma constante do anexo a esta Portaria, conforme novo modelo aprovado na Decisão nº 3.306/2018, a consolidação das informações relativas à força de trabalho do Governo do Distrito Federal
relativamente ao mês de dezembro de 2018.
Art. 2º declarar que os dados constantes do demonstrativo foram encaminhados pelas respectivas unidades administrativas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 414, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018
Revoga a Portaria nº 294, de 17 de julho de 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 105, parágrafo único, incisos I e III, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista
o contido no processo nº 040.005.223/2009, resolve:
Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 294, de 17 de julho de 2009.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na dada de sua publicação.

WILSON JOSÉ DE PAULA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 565, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018
PROCESSO: 0127-0015442015; INTERESSADO: ANJO PRESTADORA DE SERVICOS DE CONS E
REFORMA EM IMOVEIS LTDA ME; CNPJ:19962716/0001-06; ASSUNTO: Não Incidência de ITBI -
Cassação
A GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 96 do
Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço -
SUREC n° 01/2018, c/c Ordem de Serviço - COTRI n° 01/2018, com fundamento no art. 156, inciso II,

§ 2º, inciso I, da Constituição da República; arts 35 a 37 da Lei nº 5.172/66, Código Tributário Nacional;
no art. 3º da Lei nº 3.830/2006 e no art. 2º do Decreto nº 27.576/2006, declara:
CASSADO o ATO declaraTÓRIO Nº 424 /2015- GEESP/COTRI/SUREC/SEF, tendo em vista a não
utilização do Ato e a venda do imóvel para terceiros.
O interessado tem o prazo de trinta dias, contados de sua ciência, para recorrer da presente decisão ao
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF, conforme o disposto no artigo 70 c/c artigo 12 da Lei
nº 4.567/11.

O Recurso deverá ser protocolizado por meio do Atendimento Virtual disponível no site da Secretaria de
Fazenda do Distrito Federal na internet (www.fazenda.df.gov.br).

CRISTIANE ARAÚJO DE FARIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 566, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.
PROCESSO: 0129-000611/2015; INTERESSADO (A): NAVARRO E VASCONCELOS CONSU LTO R I A
LTDA; CNPJ: 19.954.164/0001-86; ASSUNTO: a) Anulação do ATO declaraTÓRIO Nº 457 -
GEESP/COTRI/SUREC/SEF, de 22 de julho de 2015. b) Suspensão Cobrança ITBI - Transmissão de
imóvel em realização de capital.
A GERENTE DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 96 do
Decreto nº 35.565/2014, e tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço -
SUREC n° 01/2018, c/c Ordem de Serviço - COTRI n° 01/2018, com fundamento no art. 156, inciso II,

§ 2º, item I, da Constituição da República; artigos 35 a 37 da Lei nº 5.172/66 - CTN; no art. 3º da Lei nº
3.830/2006 e no art. 2º do Decreto nº 27.576/2006, e
CONSIDERANDO que o período de análise da caracterização da preponderância da atividade da pessoa
jurídica tem sua contagem iniciada a partir da data de sua aquisição do imóvel (§1º e 2§, art. 37/CTN c/c
§2º e §3º, art. 3º da Lei nº 3.830/2006), o que corresponde à integralização ao Capital Social pelo sócio,
e que isso só ocorre com o registro do imóvel no Cartório competente;
CONSIDERANDO que a Integralização ocorreu em 29/08/2014, (1º alteração contratual) porém a
integralização efetiva (data do registro da operação no Cartório de Imóveis) em 08/10/2015.
CONSIDERANDO que o período de análise da preponderância da atividade, estipulado no Ato
declaratório nº 457/2015 - GEESP/COTRI/SUREC/SEF que concedeu a suspensão do ITBI, foi feito com
data estimada em relação ao registro do imóvel no cartório competente; declara:
a) ANULADO O ATO declaraTÓRIO Nº 457 GEESP/COTRI/SUREC/SEF, de 22 de julho de 2015, pelo
fato de o período de análise da documentação contábil para se determinar a preponderância da atividade
do interessado, nele estabelecido, começa a contar a partir da data do registro no cartório competente,
ocorrido em 08/10/2015.
b) SUSPENSA A COBRANÇA DO ITBI na transmissão abaixo, NA PROPORÇÃO DO VALOR
INTEGRALIZADO, em face de até o momento não ter sido caracterizado a atividade preponderante da
empresa adquirente.
ADQUIRENTE: NAVARRO E VASCONCELOS CONSULTORIA LTDA - CNPJ Nº 19.954.164/0001-
86
TRANSMITENTE: ELIANA NAVARRO GARCIA- CPF Nº 344.172.301-53


